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Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

AQUISIÇÕES 

CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 

(Processo Administrativo n° 299.813) 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

DEFINIÇÃO DOS OBJETOS 

1.1. Aquisição de desumidificadores, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

Tabela 1 – itens a serem adquiridos 

N° Especificação Catmat Qtd Valor unitário Valor total 

01 Desumidificador 458.606 2 unidades 4.055,05 8.110,10 

Total 8.110,10 

Obs 1 Fonte: elaboração própria 

 

 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, pois são bens cujos 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por 

meio de especificações usuais de mercado. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme decreto nº 

10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias contados do(a) recebimento da 

nota de empenho por e-mail, na forma do artigo 105 da lei n° 14.133, de 2021.  

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das 

regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.  
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se no documento 1 e 

está pormenorizada no item 2 do despacho para contratação. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no plano de contratações anual 2026 conforme 

detalhamento a seguir: 

a) ID PCA no PNCP: 00038166000105-0-000009/2026; 

b) Data de publicação no pncp: 12/05/2025; 

c) Id do item no PCA: 129; 

d) Classe/grupo: 9999 - ITENS DIVERSOS; 

e) Identificador da futura contratação: 925136-70/2026; 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada nas especificações 

básicas, apêndice deste termo de referência.  

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

INDICAÇÃO DE MARCAS OU MODELOS 

4.1. Na presente contratação será admitida a indicação de marca(s) e modelo(s), por serem 

marcas que se enquadram nas especificações técnicas: 
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SUBCONTRATAÇÃO 

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO  

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da lei nº 14.133, 

de 2021, tendo em vista que o escopo da contratação de aquisição de objetos simples, 

associado ao pagamento direto e posterior da transação, condicionado pela entrega 

realizada em parcela única dos bens em perfeito estado. 

 

RESERVA DE COTAS PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE : 

4.4. Considerando-se a natureza dos bens licitados, o fato de serem itens comuns, o valor 

individual inferior a R$ 80.000,00 e a existência de uma ampla gama de fornecedores de 

pequeno porte, a presente contratação será realizada com participação exclusiva de 

microempresas e empresas de pequeno porte (ME/EPP). 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

CONDIÇÕES DE ENTREGA 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados da notificação da existência na nota 

de empenho, em remessa única.  

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer 

pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 

força maior. 

DA ENTREGA 

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço 

5.3.1. Av. Presidente vargas, 730 

5.3.2. Centro 

5.3.3. Rio de janeiro - RJ 

5.3.4. Cep: 20071-900 

GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA  

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(código de defesa do consumidor)  

FISCALIZAÇÃO 

5.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos.  
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FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 

5.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a administração. 

5.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

5.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. 

5.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

5.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. 

5.11. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

GESTOR DO CONTRATO 

5.12. Cabe ao gestor do contrato: 

5.12.1. Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  

5.12.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

5.12.3. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

5.12.4. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar 

do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

5.12.5. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal , conforme 

o caso. 



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria -Geral da União 
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação  
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação  
Atualização: DEZ/2025 

5.12.6. Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 

das atividades da administração. 

5.12.7. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

6. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

6.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

6.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

6.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

6.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

6.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e 

“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.  

6.2.4. Multa: 

6.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,25% (vinte e cinco décimos por 

cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite 

de 20 (vinte) dias. 

6.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 2% (dois por 

cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação. 

6.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 

10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação. 

6.2.4.4. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 5% (cinco por cento) 

a 10% (dez por cento) do valor da contratação. 

6.2.4.5. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na 

alínea “d”, de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação. 
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6.2.4.6.Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 5% (cinco por cento) 

a 15% (quinze) do valor da contratação. 

6.3. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante.  

6.4. Todas as sanções previstas neste termo de referência poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

6.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

6.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

6.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 21 (vinte e um) dias, 

a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  

6.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

6.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como 

os cadastrados pela empresa no SICAF. 

6.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no sicaf serão 

considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento 

das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

6.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

6.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

6.9.2. As peculiaridades do caso concreto; 

6.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

6.9.4. Os danos que dela provierem para o contratante; e 

6.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

6.10. Os atos previstos como infrações administrativas na lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da administração pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida lei. 

6.11. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste termo de referência ou para provocar confusão patrimonial, e, ness e caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de dir eito, com 

o contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
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6.12. O contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no cadastro nacional de empresas inidôneas e 

suspensas (ceis) e no cadastro nacional de empresas punidas (cnep), instituídos no âmbito 

do poder executivo federal. 

6.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no sicaf.  

6.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da lei nº 14.133, de 2021.  

6.15. Os débitos do contratado para com a administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes des te 

mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 

mesmo órgão ora contratante, na forma da instrução normativa seges/me nº 26, de 13 de 

abril de 2022. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

RECEBIMENTO 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de s ua 

conformidade com as especificações constantes no termo de referência e na proposta.  

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no termo de referência 

e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) Dias, a contar da notificação 

da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela administração, 

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado.  

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso ii do art. 75 da lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 

definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis dias úteis.  

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de nota fiscal quanto à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
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administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 

os fins do recebimento definitivo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

7.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o 

funcionamento ou uso do bem correrão por conta do contratado e são condição para o 

recebimento do objeto. 

LIQUIDAÇÃO 

7.10. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do art. 7º, §3º da instrução normativa seges/me nº 77/2022.  

7.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso ii do art. 75 da lei nº 14.133, de 2021.  

7.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como:  

7.12.1. O prazo de validade; 

7.12.2. A data da emissão;  

7.12.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.12.4. O período respectivo de execução do contrato;  

7.12.5. O valor a pagar; e  

7.12.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

7.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.14.  a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-

line ao sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido sistema, mediante consulta ao s 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da lei nº 14.133, de 

2021. 

7.14.1. A administração deverá realizar consulta ao sicaf para: 

7.14.2. Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;  

7.15. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do 

órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a administração ou com o poder 

público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.16. Constatando-se, junto ao sicaf, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.  
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7.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 

à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

7.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

7.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 

junto ao sicaf. 

PRAZO DE PAGAMENTO 

7.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da instrução normativa 

seges/me nº 77, de 2022. 

7.21. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.  

FORMA DE PAGAMENTO 

7.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

7.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

7.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente.  

7.26. O contratado regularmente optante pelo simples nacional, nos termos da lei complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida lei complementar.  

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO  

FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA  

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de dispensa de licitação, na forma 

de cotação eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso ii da lei n.º 

14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item. 
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FORMA DE FORNECIMENTO 

8.2. O fornecimento do objeto será integral. 

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO  

8.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:  

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (rg) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;   

8.5. Empresário individual: inscrição no registro público de empresas mercantis, a cargo da 

junta comercial da respectiva sede; 

8.6. Microempreendedor individual - mei: certificado da condição de microempreendedor 

individual - ccmei, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – slu ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - eireli: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no registro público de empresas mercantis, a cargo  da junta 

comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores;  

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no brasil, 

publicada no diário oficial da união e arquivada na junta comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada 

como sua sede, conforme instrução normativa drei/me n.º 77, de 18 de março de 2020;  

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no registro civil de pessoas jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no registro civil das pessoas jurídicas ou no registro público de empresas 

mercantis onde opera, com averbação no registro onde tem sede a matriz;  

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na junta comercial ou inscrito no registro civil das pessoas 

jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da le i nº 5.764, de 16 

de dezembro 1971. 

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

8.13. Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídicas ou no cadastro de pessoas 

físicas, conforme o caso; 

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a fazenda nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela secretaria da receita federal do brasil (rfb) e pela 

procuradoria-geral da fazenda nacional (pgfn), referente a todos os créditos tributários 

federais e à dívida ativa da união (dau) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
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à seguridade social, nos termos da portaria conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do secretário da receita federal do brasil e da procuradora-geral da fazenda nacional; 

8.15. Prova de regularidade com o fundo de garantia do tempo de serviço (fgts);  

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do título 

vii-a da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou distrital relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

8.18. Prova de regularidade com a fazenda estadual ou distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na lei complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal.  

8.21. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de cnpj/cpf diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

8.22. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

8.23. Serão aceitos registros de cnpj de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao cnd e ao crf/fgts, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 
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9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

9.1. R$ 8.110,10 (Oito mil cento e dez reais e dez centavos) 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no orçamento geral da união. 

9.3. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

9.3.1. Unidade: Adrja/Coart; 

9.3.2. Fonte de recursos: orçamento geral da união; 

10. DISPOSIÇÕES FINAIS 

10.1. As informações contidas neste termo de referência não são classificadas como sigilosas . 

 

RIO DE JANEIRO, 30 DE JANEIRO DE 2026. 

__________________________________ 

Julio Cesar de Carvalho Mesquita 

Assinado eletronicamente 
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Anexo I 

Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato 

(compra com entrega imediata e integral de bens adquiridos, sem previsão de obrigações futuras, 

inclusive quanto à assistência técnica, independentemente do valor - art. 95, inciso ii, da lei n. 

14.133/2021) 

1. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias, contado a partir da data de sua convocação, 

para aceitar o instrumento equivalente ao contrato (nota de empenho), sob pena de decair 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas.  

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela administração. 

1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:  

1.3.1. Referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da 

lei nº 14.133/2021; 

1.3.2. O contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital ou na autorização 

de contratação direta e/ou no aviso de dispensa eletrônica, no termo de referência e em 

seus anexos, conforme termo de ciência e concordância. 

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no termo de referência, na forma 

do artigo 105 da lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.  

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

3.1. São obrigações do contratante: 

3.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o 

termo de referência e seus anexos; 

3.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no termo de referência;  

3.1.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas 

ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que 

seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas ex pensas, 

certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;  
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3.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo 

contratado; 

3.1.5. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no termo de referência e neste anexo;  

3.1.6. Aplicar ao contratado as sanções previstas na lei e no termo de referência;  

3.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da advocacia-geral da união para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo contratado;  

3.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

3.1.9. A administração terá o prazo de 10 (dias), a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.   

3.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dias).  

3.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.   

3.2. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 
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4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

4.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do termo de referência e deste 

anexo, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

4.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e 

da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

4.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o código 

de defesa do consumidor; 

4.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

4.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou 

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  

4.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal contratual, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

4.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

4.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no sistema de cadastro de 

fornecedores – sicaf, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

contratual, junto com a nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  

a) Prova de regularidade relativa à seguridade social; 

b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à dívida ativa da união; 

c) Certidões que comprovem a regularidade perante a fazenda estadual ou distrital do 

domicílio ou sede do contratado;  

d) Certidão de regularidade do FGTS – CRF; e 

e) Certidão negativa de débitos trabalhistas – CNDT;  

4.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto da  contratação; 

4.1.9. Comunicar ao fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.  

4.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros. 

4.1.11. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação 

na contratação direta;  

4.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da previdência social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 
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4.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela 

fiscalização contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas; 

4.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;  

4.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, ii, d, da lei nº 14.133, de 2021;  

4.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

4.1.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das obrigações assumidas, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;  

4.1.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 

acesso por força da execução contratual; 

4.1.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos poderes públicos, mantendo sempre limpo o local de 

execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  

4.1.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

4.1.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  

4.1.22. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à 

saúde no trabalho; 

4.1.23. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, 

servidão por dívida ou trabalhos forçados; 

4.1.24. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a 

legislação pertinente; 

4.1.25. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em 

condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na lista de piores 

formas de trabalho infantil, aprovada pelo decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2 008; 

4.1.26. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio 

no ambiente de trabalho. 

5. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

5.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
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5.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para a contratação. 

5.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

5.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

5.3.2. Poderá a administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.  

5.4. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou 

antes do prazo fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

5.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma lei. 

5.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o objeto.  

5.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

5.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

5.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

5.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

5.5.3. Indenizações e multas. 

5.6. A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório. 

5.7. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função  na 

licitação ou na contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão contratuais, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau. 

6. DOS CASOS OMISSOS 

6.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 

as disposições contidas na lei nº 8.078, de 1990 – código de defesa do consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos.  

7. ALTERAÇÕES 

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

lei nº 14.133, de 2021. 
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7.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado da contratação. 

7.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

7.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização 

do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

7.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da lei nº 14.133, 

de 2021. 

8. FORO 

8.1. Fica definido o foro da justiça federal no Rio de janeiro para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da lei nº 14.133, de 2021. 
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Anexo II 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

ITEM 01 

DESUMIDIFICADOR 

Tabela 2 – Especificações - Desumidificador 

Grupo Características Especificação 

C
a
ra

c
te

rí
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· Alimentação 127 V 

· Capacidade de 
desumidificação 

Mínima de 30 litros/dia (à 35°) 

· Umidostato Incorporado 

· Capacidade do coletor Mínimo de 5 Litros 

· Ruído Não superior a 50 dB 

· Filtro Lavável 

· Certificação INMETRO 

Obs 2 Garantia do fabricante de no mínimo 12 (doze) meses.  

Obs 3 Classe de eficiência "A" ou “B”, na Etiqueta Nacional de Conservação de Energia, 

no âmbito do Programa Brasileiro de Etiquetagem – PBE. 

Obs 4 Referência1: Desumidificador Shinco 30 Pints 

Obs 5 Referência2: Desumidificador VEVOR de 30 pints 

Obs 6 Referência3: Desumidificador LUKO 30 Pint  

Obs 7 Referência4: Xion XI-DHU30 

Obs 8 Referência5: Emperial 30 L Smart 

 

 


